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Atos Legislativos
PROJETO DE LEI Nº 68/2020

Dispõe sobre o cancelamento ou remarcação de passagens aé-
reas, passagens de ônibus, bem como de pacotes de viagens 
adquiridos no âmbito do Estado do Tocantins em razão da do-
ença COVID-19.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º Assegura aos consumidores que tenham passagens 
aéreas, terrestres e pacotes de viagens adquiridos no âmbito do 
Estado do Tocantins, durante a vigência do estado de calamida-
de, federal ou estadual, o direito de sua remarcação ou cancela-
mento sem imposição de multas e cobrança de valores a qual-
quer título.

Parágrafo único. Nos casos em que o consumidor optar pelo 
cancelamento, este deverá ser ressarcido integralmente pelo va-
lor pago à época da aquisição da passagem aérea, passagem de 
ônibus e/ou do pacote de viagem.

Art. 2º O descumprimento ao que dispõe a presente lei 
acarretará ao infrator multa nos termos do Código de Defesa 
do Consumidor, a ser apurada pelos órgãos responsáveis pela 
fiscalização, sendo a multa revertida para o Fundos Especiais 
para Programas de Proteção e Defesa do Consumidor organiza-
dos pelo Procon -TO.

Art. 3º As empresas aéreas que, desde a proliferação da do-
ença Covid-19, tiverem efetuado a cobrança de taxa extra ou 
multa aos consumidores que optaram pelo cancelamento ou re-
marcação de que trata esta Lei deverão ressarci-los integralmen-
te, em prazo não superior a 30 (trinta) dias corridos.

Parágrafo Único. Em caso de não ressarcimento completo 
na forma e no prazo previstos no caput deste artigo, serão apli-
cadas as sanções determinadas no Art. 2º desta mesma Lei.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

Coronavírus é uma família de vírus que causam infecções 
respiratórias. O novo agente do Coronavírus foi descoberto em 
31/12/19 após casos registrados na China e provoca a doença 
chamada de Coronavírus (Covid-19) que tem se espalhado por 
todo o mundo.

O consumidor, em razão de tal proliferação não pode ser 
obrigado a viajar para destinos com alto risco de contrair o Co-
ronavírus. É seu direito optar por uma das alternativas: postergar 
a viagem para data futura, viajar para outro destino de mesmo 
valor ou até mesmo cancelar a viagem.

O Código de Defesa do Consumidor (CDC) prevê a garantia 
de cancelamento ou remarcação, sem custo. No caso de negação 
por parte da empresas em atender os direitos do consumidor, a 
opção é procurar a Justiça ou o Procon -TO e pedir o ressarci-
mento e até danos morais e materiais.     

Com os casos confirmados no país, e o aumento no número 
de países em que a doença foi diagnosticada, o receio de viajar 
pode ser grande. Assim, o consumidor que havia comprado uma 
passagem aérea, ônibus ou um pacote de viagem para um des-
tino com confirmação de contaminação pelo novo Coronavírus 
pode cancelar a viagem. 

Nesse caso, além de receber os valores pagos antecipada-
mente, ele não deve estar sujeito a multas por cancelamento ou 
adiamento, como ocorre em outras circunstâncias. Isso porque o 
grande motivo para o cancelamento da viagem é o Covid-19, e 
o consumidor continua a ter direito de desistir, optando por não 
correr o risco de passar por problemas dentro ou fora de seu país.

Com a decretação de pandemia pela OMS, o direito do con-
sumidor de cancelar a passagem com reembolso integral, perma-
nece e passa a referir-se a qualquer destino. O consumidor não é 
obrigado a expor sua saúde a riscos viajando para destinos onde 
poderá contrair o Coronavírus, podendo optar por uma das al-
ternativas, postergar a viagem para data futura; viajar para outro 
destino de mesmo valor; ou obter a restituição do valor já pago. 
Outras possibilidades podem ser negociadas com a empresa, 
desde que seja uma alternativa que não prejudique o consumidor 
e com a qual ele esteja de acordo.

Tal medida, além de proteger os consumidores é medida de 
Saúde Pública, a fim de evitar uma maior proliferação do vírus. 
Assim, o presente Projeto de Lei tem como objetivo regulamen-
tar temporariamente o quadro excepcional em que se encontra a 
Saúde Pública mundial, a fim de não prejudicar os consumidores.

Sala das Sessões, Palmas – TO, 15 de abril de 2020. 

RICARDO AYRES
Deputado Estadual 

PROJETO DE LEI Nº 69/2020
Autoriza o Poder Executivo a subsidiar os custos do serviço 
que especifica, em decorrência do novo Coronavírus (Co-
vid-19), e dá outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta: 

Art. 1º Fica autorizado o Poder Executivo do Estado do To-
cantins a subsidiar, no período de 1º de abril a 30 de junho de 
2020, os valores integrais correspondentes as tarifas do serviço 
de fornecimento de água e esgotamento sanitário, às famílias de 
baixa renda, aos beneficiários do Programa Bolsa Família e do 
Benefício de Prestação Continuada, em face do estado de cala-
midade.

Art. 2º Fica autorizado o Poder Executivo a baixar os atos 
complementares necessários à execução da presente lei.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

A presente proposta objetiva, sobretudo, minorar os impac-
tos financeiros na vida da população tocantinense que está sendo 
afetada por toda paralisação necessária ao combate do Covid-19.

A aprovação da medida irá impedir que mais da metade da 
classe trabalhadora caia na extrema pobreza com as consequên-
cias da crise causada pelo Coronavírus. O benefício é reivindi-
cado para famílias de baixa renda, bem como para os benefici-
ários do Programa Bolsa Família e do Benefício de Prestação 
Continuada. 

A água é um bem essencial à vida e que o acesso à água po-
tável e ao saneamento constitui um direito humano fundamental.

O objetivo deste projeto é justamente impedir a privação des-
se direito às pessoas em situação de vulnerabilidade, porque o 
poder público tem a obrigação de facilitar o acesso da população a 
bens jurídicos fundamentais e necessários a uma existência digna.
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Inegavelmente, os serviços de abastecimento de água e cole-
ta e tratamento de esgotos são serviços públicos primários e não 
se destinam à exploração de atividade econômica pelo Estado.

O presente projeto vai ao encontro das medidas relativas a 
políticas públicas voltadas a garantir à população em estado de 
vulnerabilidade o mínimo de dignidade, a exemplo do foi feio 
pelo governo federal ao subsidiar as contas de energia elétrica 
para as famílias de baixa-renda.

Toda e qualquer ajuda, mesmo que de forma temporária, é 
necessária, pois o pouco é muito para quem não tem nada.

Estas são, pois, as razões que justificam a presente proposta, 
rogando aos meus Pares apoio para a sua aprovação.

Palmas – TO, 15 de abril de 2020.

RICARDO AYRES
Deputado Estadual 

Parecer das Comissões
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

REDAÇÃO
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 54/2020

Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calami-
dade pública no Município de Abreulândia.

A Assembleia Legislativa o Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 
65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, notada-
mente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais 
previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2020, e da limi-
tação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade 
pública, pelo prazo de 135 dias, nos termos da solicitação do 
Prefeito do Munícipio de Abreulândia, em decorrência da pan-
demia da COVID-19 causada pelo novo coronavírus.

Parágrafo único. O prazo de que trata o caput deste artigo 
pode ser prorrogável até 31 de dezembro de 2020, desde que 
solicitado à Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins pelo 
Chefe do Poder Executivo Municipal, devidamente fundamentado.

Art. 2º Ficam suspensas a contagem dos prazos e as disposi-
ções estabelecidas nos artigos 23 e 31 da Lei Complementar Fe-
deral nº 101, de 4 de maio de 2000, enquanto perdurar o estado 
de calamidade pública.

Art. 3º A contratação emergencial de pessoal e a autorização 
de despesas extraordinárias deverão observar os termos dispos-
tos na legislação local, destinadas exclusivamente à situação de 
calamidade pública.

Art. 4º A contratação de bens e/ou serviços com dispensa de 
licitação observará os termos previstos nos artigos 4º a 4º-I da 
Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, com redação 
dada pela Medida Provisória nº 926, de 20 de março de 2020, 
destinada aos serviços públicos e atividades essenciais definidas 
nos termos do Decreto Federal nº 10.282, de 20 de março de 
2020, sempre precedidos de pesquisa de preços comprovada por 
documentos idôneos.

Art. 5º Os atos e despesas decorrentes da situação de calami-
dade pública devem ser divulgados amplamente no correspon-
dente Portal de Transparência, nos termos da Lei Complementar 
Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e da Lei Federal nº 12.527, 
de 18 de novembro de 2011.

Art. 6º Caberá ao Tribunal de Contas do Estado do Tocantins 
o controle e a fiscalização dos atos praticados enquanto perdurar 
o estado de calamidade pública, na forma da legislação perti-
nente, ficando os órgãos interessados da Administração respon-
sáveis pela demonstração da legalidade e regularidade dos atos 
administrativos, da despesa e sua execução.

Art. 7º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação.

Sala das Comissões, em 26 de maio de 2020.

Deputada VANDA MONTEIRO 
Relatora

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 55/2020
Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calami-
dade pública no Município de Cachoeirinha.

A Assembleia Legislativa o Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 
65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, notada-
mente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais 
previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2020, e da limi-
tação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade 
pública, pelo prazo de 135 dias, nos termos da solicitação do 
Prefeito do Munícipio de Cachoeirinha, em decorrência da pan-
demia da Covid-19 causada pelo novo Coronavírus.

Parágrafo único. O prazo de que trata o caput deste artigo 
pode ser prorrogável até 31 de dezembro de 2020, desde que 
solicitado à Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins pelo 
Chefe do Poder Executivo Municipal, devidamente fundamen-
tado.

Art. 2º Ficam suspensas a contagem dos prazos e as disposi-
ções estabelecidas nos artigos 23 e 31 da Lei Complementar Fe-
deral nº 101, de 4 de maio de 2000, enquanto perdurar o estado 
de calamidade pública.

Art. 3º A contratação emergencial de pessoal e a autorização 
de despesas extraordinárias deverão observar os termos dispos-
tos na legislação local, destinadas exclusivamente à situação de 
calamidade pública.

Art. 4º A contratação de bens e/ou serviços com dispensa de 
licitação observará os termos previstos nos artigos 4º a 4º-I da 
Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, com redação 
dada pela Medida Provisória nº 926, de 20 de março de 2020, 
destinada aos serviços públicos e atividades essenciais definidas 
nos termos do Decreto Federal nº 10.282, de 20 de março de 
2020, sempre precedidos de pesquisa de preços comprovada por 
documentos idôneos.

Art. 5º Os atos e despesas decorrentes da situação de calami-
dade pública devem ser divulgados amplamente no correspon-
dente Portal de Transparência, nos termos da Lei Complementar 
Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e da Lei Federal nº 12.527, 
de 18 de novembro de 2011.
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Art. 6º Caberá ao Tribunal de Contas do Estado do Tocantins 
o controle e a fiscalização dos atos praticados enquanto perdurar 
o estado de calamidade pública, na forma da legislação perti-
nente, ficando os órgãos interessados da Administração respon-
sáveis pela demonstração da legalidade e regularidade dos atos 
administrativos, da despesa e sua execução.

Art. 7º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação.

Sala das Comissões, em 26 de maio de 2020.

Deputado JAIR FARIAS
Relator

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 56/2020
Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calami-
dade pública no Município de Couto Magalhães.

A Assembleia Legislativa o Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 
65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, notada-
mente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais 
previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2020, e da limi-
tação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade 
pública, pelo prazo de 135 dias, nos termos da solicitação do 
Prefeito do Munícipio de Couto Magalhães, em decorrência da 
pandemia da Covid-19 causada pelo novo Coronavírus.

Parágrafo único. O prazo de que trata o caput deste artigo 
pode ser prorrogável até 31 de dezembro de 2020, desde que soli-
citado à Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins pelo Che-
fe do Poder Executivo Municipal, devidamente fundamentado.

Art. 2º Ficam suspensas a contagem dos prazos e as disposi-
ções estabelecidas nos artigos 23 e 31 da Lei Complementar Fe-
deral nº 101, de 4 de maio de 2000, enquanto perdurar o estado 
de calamidade pública.

Art. 3º A contratação emergencial de pessoal e a autorização 
de despesas extraordinárias deverão observar os termos dispos-
tos na legislação local, destinadas exclusivamente à situação de 
calamidade pública.

Art. 4º A contratação de bens e/ou serviços com dispensa de 
licitação observará os termos previstos nos artigos 4º a 4º-I da 
Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, com redação 
dada pela Medida Provisória nº 926, de 20 de março de 2020, 
destinada aos serviços públicos e atividades essenciais definidas 
nos termos do Decreto Federal nº 10.282, de 20 de março de 
2020, sempre precedidos de pesquisa de preços comprovada por 
documentos idôneos.

Art. 5º Os atos e despesas decorrentes da situação de calami-
dade pública devem ser divulgados amplamente no correspon-
dente Portal de Transparência, nos termos da Lei Complementar 
Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e da Lei Federal nº 12.527, 
de 18 de novembro de 2011.

Art. 6º Caberá ao Tribunal de Contas do Estado do Tocantins 
o controle e a fiscalização dos atos praticados enquanto perdurar 
o estado de calamidade pública, na forma da legislação perti-
nente, ficando os órgãos interessados da Administração respon-
sáveis pela demonstração da legalidade e regularidade dos atos 
administrativos, da despesa e sua execução.

Art. 7º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação.

Sala das Comissões, em 26 de maio de 2020.

Deputado JAIR FARIAS
Relator

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 57/2020
Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calami-
dade pública no Município de Guaraí.

A Assembleia Legislativa o Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 
65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, notada-
mente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais 
previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2020, e da limi-
tação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade 
pública, pelo prazo de 135 dias, nos termos da solicitação da 
Prefeita do Munícipio de Guaraí, em decorrência da pandemia 
da Covid-19 causada pelo novo Coronavírus.

Parágrafo único. O prazo de que trata o caput deste artigo 
pode ser prorrogável até 31 de dezembro de 2020, desde que soli-
citado à Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins pelo Che-
fe do Poder Executivo Municipal, devidamente fundamentado.

Art. 2º Ficam suspensas a contagem dos prazos e as disposi-
ções estabelecidas nos artigos 23 e 31 da Lei Complementar Fe-
deral nº 101, de 4 de maio de 2000, enquanto perdurar o estado 
de calamidade pública.

Art. 3º A contratação emergencial de pessoal e a autorização 
de despesas extraordinárias deverão observar os termos dispos-
tos na legislação local, destinadas exclusivamente à situação de 
calamidade pública.

Art. 4º A contratação de bens e/ou serviços com dispensa de 
licitação observará os termos previstos nos artigos 4º a 4º-I da 
Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, com redação 
dada pela Medida Provisória nº 926, de 20 de março de 2020, 
destinada aos serviços públicos e atividades essenciais definidas 
nos termos do Decreto Federal nº 10.282, de 20 de março de 
2020, sempre precedidos de pesquisa de preços comprovada por 
documentos idôneos.

Art. 5º Os atos e despesas decorrentes da situação de calami-
dade pública devem ser divulgados amplamente no correspon-
dente Portal de Transparência, nos termos da Lei Complementar 
Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e da Lei Federal nº 12.527, 
de 18 de novembro de 2011.

Art. 6º Caberá ao Tribunal de Contas do Estado do Tocantins 
o controle e a fiscalização dos atos praticados enquanto perdurar 
o estado de calamidade pública, na forma da legislação perti-
nente, ficando os órgãos interessados da Administração respon-
sáveis pela demonstração da legalidade e regularidade dos atos 
administrativos, da despesa e sua execução.

Art. 7º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação.

Sala das Comissões, em 26 de maio de 2020.

Deputada VANDA MONTEIRO
Relatora
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COMISSÃO DE FINANÇAS, TRIBUTAÇÃO,                 
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 58/2020
Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calami-
dade pública no Município de Lagoa do Tocantins.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 
65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, notada-
mente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais 
previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2020, e da 
limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Comple-
mentar nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado 
de calamidade pública, pelo prazo de 135 dias, nos termos da 
solicitação do Prefeito do Munícipio de Lagoa do Tocantins, 
em decorrência da pandemia da Covid-19 causada pelo novo 
Coronavírus.

Parágrafo único. O prazo de que trata o caput deste artigo 
pode ser prorrogável até 31 de dezembro de 2020, desde que 
solicitado à Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins pelo 
Chefe do Poder Executivo Municipal, devidamente fundamen-
tado.

Art. 2º Ficam suspensas a contagem dos prazos e as disposi-
ções estabelecidas nos artigos 23 e 31 da Lei Complementar Fe-
deral nº 101, de 4 de maio de 2000, enquanto perdurar o estado 
de calamidade pública.

Art. 3º A contratação emergencial de pessoal e a autorização 
de despesas extraordinárias deverão observar os termos dispos-
tos na legislação local, destinadas exclusivamente à situação de 
calamidade pública.

Art. 4º A contratação de bens e/ou serviços com dispensa de 
licitação observará os termos previstos nos artigos 4º a 4º-I da 
Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, com redação 
dada pela Medida Provisória nº 926, de 20 de março de 2020, 
destinada aos serviços públicos e atividades essenciais definidas 
nos termos do Decreto Federal nº 10.282, de 20 de março de 
2020, sempre precedidos de pesquisa de preços comprovada por 
documentos idôneos.

Art. 5º Os atos e despesas decorrentes da situação de calami-
dade pública devem ser divulgados amplamente no correspon-
dente Portal de Transparência, nos termos da Lei Complementar 
Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e da Lei Federal nº 12.527, 
de 18 de novembro de 2011.

Art. 6º Caberá ao Tribunal de Contas do Estado do Tocantins 
o controle e a fiscalização dos atos praticados enquanto perdurar 
o estado de calamidade pública, na forma da legislação perti-
nente, ficando os órgãos interessados da Administração respon-
sáveis pela demonstração da legalidade e regularidade dos atos 
administrativos, da despesa e sua execução.

Art. 7º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação.

Sala das Comissões, em 26 de maio de 2020.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Relator

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E             
REDAÇÃO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 59/2020
Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calami-
dade pública no Município de Paraíso do Tocantins.

A Assembleia Legislativa o Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 
65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, notada-
mente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais 
previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2020, e da 
limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Comple-
mentar nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado 
de calamidade pública, pelo prazo de 135 dias, nos termos da 
solicitação do Prefeito do Munícipio de Paraíso do Tocantins, 
em decorrência da pandemia da Covid-19 causada pelo novo 
Coronavírus.

Parágrafo único. O prazo de que trata o caput deste artigo 
pode ser prorrogável até 31 de dezembro de 2020, desde que 
solicitado à Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins pelo 
Chefe do Poder Executivo Municipal, devidamente fundamen-
tado.

Art. 2º Ficam suspensas a contagem dos prazos e as disposi-
ções estabelecidas nos artigos 23 e 31 da Lei Complementar Fe-
deral nº 101, de 4 de maio de 2000, enquanto perdurar o estado 
de calamidade pública.

Art. 3º A contratação emergencial de pessoal e a autorização 
de despesas extraordinárias deverão observar os termos dispos-
tos na legislação local, destinadas exclusivamente à situação de 
calamidade pública.

Art. 4º A contratação de bens e/ou serviços com dispensa de 
licitação observará os termos previstos nos artigos 4º a 4º-I da 
Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, com redação 
dada pela Medida Provisória nº 926, de 20 de março de 2020, 
destinada aos serviços públicos e atividades essenciais definidas 
nos termos do Decreto Federal nº 10.282, de 20 de março de 
2020, sempre precedidos de pesquisa de preços comprovada por 
documentos idôneos.

Art. 5º Os atos e despesas decorrentes da situação de calami-
dade pública devem ser divulgados amplamente no correspon-
dente Portal de Transparência, nos termos da Lei Complementar 
Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e da Lei Federal nº 12.527, 
de 18 de novembro de 2011.

Art. 6º Caberá ao Tribunal de Contas do Estado do Tocantins 
o controle e a fiscalização dos atos praticados enquanto perdurar 
o estado de calamidade pública, na forma da legislação perti-
nente, ficando os órgãos interessados da Administração respon-
sáveis pela demonstração da legalidade e regularidade dos atos 
administrativos, da despesa e sua execução.

Art. 7º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação.

Sala das Comissões, em 26 de maio de 2020.

Deputado JAIR FARIAS
Relator
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 60/2020
Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calami-
dade pública no Município de Porto Nacional.

A Assembleia Legislativa o Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 
65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, notada-
mente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais 
previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2020, e da li-
mitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calami-
dade pública, pelo prazo de 135 dias, nos termos da solicitação 
do Prefeito do Munícipio de Porto Nacional, em decorrência da 
pandemia da Covid-19 causada pelo novo Coronavírus.

Parágrafo único. O prazo de que trata o caput deste artigo 
pode ser prorrogável até 31 de dezembro de 2020, desde que soli-
citado à Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins pelo Che-
fe do Poder Executivo Municipal, devidamente fundamentado.

Art. 2º Ficam suspensas a contagem dos prazos e as disposi-
ções estabelecidas nos artigos 23 e 31 da Lei Complementar Fe-
deral nº 101, de 4 de maio de 2000, enquanto perdurar o estado 
de calamidade pública.

Art. 3º A contratação emergencial de pessoal e a autorização 
de despesas extraordinárias deverão observar os termos dispos-
tos na legislação local, destinadas exclusivamente à situação de 
calamidade pública.

Art. 4º A contratação de bens e/ou serviços com dispensa de 
licitação observará os termos previstos nos artigos 4º a 4º-I da 
Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, com redação 
dada pela Medida Provisória nº 926, de 20 de março de 2020, 
destinada aos serviços públicos e atividades essenciais definidas 
nos termos do Decreto Federal nº 10.282, de 20 de março de 
2020, sempre precedidos de pesquisa de preços comprovada por 
documentos idôneos.

Art. 5º Os atos e despesas decorrentes da situação de calami-
dade pública devem ser divulgados amplamente no correspon-
dente Portal de Transparência, nos termos da Lei Complementar 
Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e da Lei Federal nº 12.527, 
de 18 de novembro de 2011.

Art. 6º Caberá ao Tribunal de Contas do Estado do Tocantins 
o controle e a fiscalização dos atos praticados enquanto perdurar 
o estado de calamidade pública, na forma da legislação perti-
nente, ficando os órgãos interessados da Administração respon-
sáveis pela demonstração da legalidade e regularidade dos atos 
administrativos, da despesa e sua execução.

Art. 7º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação.

Sala das Comissões, em 26 de maio de 2020.

Deputada VALDEREZ CASTELO BRANCO
Relatora

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 61/2020
Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calami-
dade pública no Município de Pugmil.

A Assembleia Legislativa o Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 
65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, notada-
mente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais 
previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2020, e da limi-
tação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade 
pública, pelo prazo de 135 dias, nos termos da solicitação do 
Prefeito do Munícipio de Pugmil, em decorrência da pandemia 
da Covid-19 causada pelo novo Coronavírus.

Parágrafo único. O prazo de que trata o caput deste artigo 
pode ser prorrogável até 31 de dezembro de 2020, desde que soli-
citado à Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins pelo Che-
fe do Poder Executivo Municipal, devidamente fundamentado.

Art. 2º Ficam suspensas a contagem dos prazos e as disposi-
ções estabelecidas nos artigos 23 e 31 da Lei Complementar Fe-
deral nº 101, de 4 de maio de 2000, enquanto perdurar o estado 
de calamidade pública.

Art. 3º A contratação emergencial de pessoal e a autorização 
de despesas extraordinárias deverão observar os termos dispos-
tos na legislação local, destinadas exclusivamente à situação de 
calamidade pública.

Art. 4º A contratação de bens e/ou serviços com dispensa de 
licitação observará os termos previstos nos artigos 4º a 4º-I da 
Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, com redação 
dada pela Medida Provisória nº 926, de 20 de março de 2020, 
destinada aos serviços públicos e atividades essenciais definidas 
nos termos do Decreto Federal nº 10.282, de 20 de março de 
2020, sempre precedidos de pesquisa de preços comprovada por 
documentos idôneos.

Art. 5º Os atos e despesas decorrentes da situação de calami-
dade pública devem ser divulgados amplamente no correspon-
dente Portal de Transparência, nos termos da Lei Complementar 
Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e da Lei Federal nº 12.527, 
de 18 de novembro de 2011.

Art. 6º Caberá ao Tribunal de Contas do Estado do Tocantins 
o controle e a fiscalização dos atos praticados enquanto perdurar 
o estado de calamidade pública, na forma da legislação perti-
nente, ficando os órgãos interessados da Administração respon-
sáveis pela demonstração da legalidade e regularidade dos atos 
administrativos, da despesa e sua execução.

Art. 7º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação.

Sala das Comissões, em 26 de maio de 2020.

Deputada CLAUDIA LELIS
Relatora

Expedientes

OFÍCIO Nº 080/2020

A Sua Excelência o Senhor 
DEP. ESTADUAL ANTONIO ANDRADE 
Presidente da Assembleia Legislativa do Tocantins
PALMAS - TO

Ref.: Pedido de Reconhecimento de Estado de Calamidade - De-
creto Municipal nº 061/2020.
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Senhor Presidente, 

Após cumprimentá-lo cordialmente, venho pelo presente en-
caminhar à esta Colenda Casa de Leis o Decreto Municipal nº 
061/2020, publicado no Diário Oficial do município de Pugmil-
TO em 11 de maio de 2020.

Neste contexto, em observância ao disposto no art. 65 da Lei 
Complementar nº 101/2000, solicito a Vossa Excelência o reco-
nhecimento de Estado de Calamidade Pública com efeitos até 
31 de dezembro de 2020, no município de Pugmil-TO, em de-
corrência da pandemia da Covid-19 declarada pela Organização 
Mundial da Saúde, com a aplicação das condições excepcionais 
previstas no artigo 65 da LRF.

Os impactos da pandemia do novo Coronavírus (Covid-19) 
são imensuráveis na saúde da população e, consequentemente, 
na economia eis que a rápida disseminação do vírus globalmente 
exige, igualmente ágil e eficiente, resposta dos líderes diante de 
cenário global, nacional e local.

Em âmbito municipal, a situação é ainda mais gravosa, eis 
que já temos 5 casos confirmados e, por estarmos no eixo da 
BR-153, rodovia federal com intenso fluxo de veículos leves e 
caminhões, nossa população fica mais vulnerável.

Além disso, o município não possui órgão da Defesa Civil, 
sendo todo o trabalho nesse momento crítico de pandemia de-
senvolvido pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, de Agri-
cultura e com o respaldo e acompanhamento constante da Secre-
taria Municipal de Saúde.

Neste contexto, vem sendo adotado no Município amplo le-
que de medidas para desacelerar a taxa de contaminação e evitar 
o colapso do sistema de saúde, conforme regramento municipal.

Por outro lado, sabe-se que essas ações implicarão inevita-
velmente forte desaceleração também das atividades econômi-
cas, uma vez que envolvem reduzir interações sociais, manter 
trabalhadores em casa e fechar temporariamente estabelecimen-
tos comerciais.

Assim, se, por um lado, são medidas necessárias para pro-
teger a saúde e a vida das pessoas, por outro lado, são medidas 
com fortes repercussões sobre o nível de renda, bem-estar, em-
prego, produção e arrecadação.

O Governo Federal e Estadual, bem como vários municípios 
tocantinenses decretaram estado de calamidade e, nesse senti-
do, em um cenário de tamanha incerteza, mas com inequívoca 
tendência de decréscimo de receitas e de elevação de despesas 
municipais, a eficácia dos mecanismos de contingenciamento 
exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal para atingimento 
de metas de resultado primário e nominal poderia inviabilizar o 
próprio combate à enfermidade geradora da calamidade pública 
em questão. Ao contrário de servir ao propósito de agir contra a 
crise, tais mecanismos atuariam poderiam acarretar a diminui-
ção da atividade econômica, da arrecadação e dos seus impactos 
sobre emprego e renda.

Por isso, em atenção ao permissivo contido no art. 65 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal, é importante que se utilize, ex-
cepcionalmente, da medida lá prevista, no sentido de que, re-
conhecida a calamidade pública pela Assembleia Legislativa, o 
Município de Pugmil-TO, seja dispensado do atingimento dos 
resultados fiscais e demais limites, prazos e procedimentos, 
conforme art. 65 da referida Lei Complementar, que em síntese 
consistiriam em:

Suspensão do prazo para eliminação de despesa total com 
pessoal que ultrapasse os limites legais, bem como das restrições 
decorrentes dessa situação; 

Suspensão do prazo para a recondução da dívida consolida-
da ao limite legal, bem como das restrições decorrentes dessa 
situação; 

Dispensa de atingimento dos resultados fiscais e da limitação 
de empenho no caso de a receita realizada ao final de um bi-
mestre se mostrar insuficiente para o cumprimento das metas de 
resultado primário ou nominal estabelecidas no anexo de metas 
fiscais da lei orçamentária.

Além de apresentar o Decreto Municipal nº 061/2020 de 11 
de maio de 2020, de calamidade pública (doc. 01), acostamos:

a) Ofício da senhora Secretária de Saúde expondo a situação 
da Saúde no município (doc. 02);

b) Comprovante de publicação do Decreto no Diário Oficial 
do Município, conforme prova cópia em anexo (doc. 03).

c) Plano de ação e combate a pandemia da Secretaria Muni-
cipal de Saúde (doc.04).

Urge destacar que o Município mantém, inobstante o pedi-
do de que trata o presente expediente, o seu firme compromisso 
quanto ao respeito dos demais dispositivos previstos na Lei de 
Responsabilidade Fiscal, não atingidos pelo permissivo do art. 65.

Por todo exposto, é que se pede o reconhecimento, pela As-
sembleia Legislativa, da ocorrência de calamidade pública em 
função da pandemia do Novo Coronavírus, de modo a se viabi-
lizar as ações e serviços de saúde exigidos do Município neste 
momento, bem como os efeitos negativos para a saúde e para a 
economia do município, estado e do País.

Reitera-se, por fim, que o estado de calamidade seja reco-
nhecido com efeitos até 31/12/2020, posto que tratando-se de 
último ano de mandato o Ente não conta com prazo de dois qua-
drimestres para recondução, uma vez que esta deve ser imediata 
a teor do disposto no art. 23, § 4º da LRF, de modo que, se for 
concedida por prazo inferior poderá não surtir o efeito desejado. 

Na oportunidade, reitero os protestos de elevada estima e 
distinta consideração.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pugmil-TO, 13 de 
maio de 2020.

DIRCINEU FRANCISCO BOLINA
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 061/2020
 Adere às recomendações e políticas públicas Estadual e Fe-
deral, impõe medidas restritivas, determina ações preventivas 
para contenção do avanço e enfrentamento da pandemia e 
decreta situação de calamidade pública e dá outras providên-
cias.”  

O Prefeito Municipal de Pugmil, Estado do Tocantins, no 
uso de suas atribuições legais e conforme na Lei Orgânica do 
Município de Pugmil/TO, e bem assim, decreta:

Art. 1º Fica decretação de situação de calamidade pública no 
Município de Pugmil, para enfrentamento da pandemia decor-
rente do Coronavírus, de importância internacional. 

Art. 2º Para o enfrentamento da situação de emergência ora 
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declarada, nos termos do art. 24, da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, fica autorizada a dispensa de licitação para aquisição 
de bens e serviços destinados ao enfrentamento da calamidade 
pública. 

Art. 3º Ficam adotadas em nível municipal no que couber, 
resguardadas as singularidades, todas as medidas restritivas im-
postas, ou as que venham a ser, pelo Governo Federal e pelo 
Governo do Estado do Tocantins. 

Art. 4º Ficam suspensos por tempo indeterminado os aten-
dimentos ao público nas secretarias e autarquias municipais, 
resguardados àqueles de caráter essencial, definidos por seus 
respectivos titulares.

Parágrafo único. As secretarias e autarquias municipais 
deverão manter atendimento à população através de telefones, 
e-mails, whatsapp ou outras ferramentas.

Art. 4º Fica adotada no âmbito municipal a nota técnica da 
Anvisa quanto a óbitos e serviços funerários, restringindo a pre-
sença de pessoas, além do 3º (terceiro) grau de parentesco, em 
velórios e cortejos, sendo que devem ser tomadas as medidas de 
proteção preventiva e distanciamento entre os enlutados.

Art. 5º Fica suspenso, em território municipal, a partir do dia 
11 de maio de 2020 até 01 de junho de 2020, passível de prorro-
gação, o funcionamento de:	

I - bares, casas de eventos e congêneres;

II - templos, igrejas e demais instituições religiosas;

III - qualquer equipamento público e privado, dentre eles: 
campos de futebol, quadras, praças e clubes; 

V - lojas ou estabelecimentos que pratiquem o comércio ou 
prestem serviços de natureza privada;

§ 6º Não incorrem na vedação de que trata este artigo os 
estabelecimentos públicos de saúde, laboratórios de análises clí-
nicas, distribuidoras e revendedoras de água e gás, postos de 
combustíveis, estabelecimentos bancários, lotéricas, padarias, 
lojas de produtos para animais, e supermercados/congêneres.

§ 6º No período de que trata o “caput”, deste artigo, bares 
e estabelecimentos congêneres poderão funcionar apenas por 
take-away (comida para levar) ou delivery (serviço de entrega).

§ 6° Durante o prazo de suspensão de atividades, lojas e ou-
tros estabelecimentos comerciais também poderão funcionar por 
meio de serviços de entrega, vedado, em qualquer caso, o aten-
dimento presencial de clientes nas suas dependências.

Art. 7º Todos os estabelecimentos com permissão para fun-
cionamento deverão cumprir as seguintes regras: 

I - É OBRIGATÓRIO disponibilizar funcionário na porta do 
estabelecimento, ofertando álcool em gel na concentração de 
70% para todos os clientes que tiverem acesso ao estabele-
cimento;

II – É OBRIGATÓRIA a instalação de pia para lavagem de 
mãos para clientes, com sabão líquido, papel toalha e lixeiras 
disponíveis;

III – É OBRIGATÓRIO o bloqueio de acesso de consumi-
dores e visitantes por meio de colocação de fitas zebradas, 
nas mesas, balcões, móveis ou objetos similares para fins de 
atendimento presencial, conferindo o distanciamento de 01 
(um) metro entre as pessoas.

IV – É OBRIGATÓRIO o fornecimento, em locais estratégi-
cos, álcool gel a 70% para clientes e colaboradores;

V – Reforçar os procedimentos de higiene de todos os am-
bientes, como depósitos, sanitários e áreas de circulação de 
clientes;

VI – Padarias e supermercados que disponham de auto-ser-
viço de pães e similares deverão suspender este serviço, dis-
ponibilizando funcionário para atendimento ou oferecer os 
alimentos já embalados;

VII – Afixar material com as orientações em locais visíveis 
aos clientes, como balcões de atendimento, caixas, portas de 
acesso ao estabelecimento e sanitários;

VIII – O fluxo de consumidores dentro dos supermercados e 
mercearias fica limitado a 02 (duas) pessoas por vez.

Art. 8º Está terminantemente proibido: 

I – Realização de eventos, reuniões e/ou atividades sujeitas 
à aglomeração de pessoas, sejam elas públicas, privadas ou 
de natureza pessoal/familiar, que ultrapasse o limite de 05 
pessoas; 

II – Aglomeração de pessoas em qualquer praça, equipamen-
to de uso compartilhado.

III – Todos e quaisquer eventos públicos e privados, tais 
como: shows, apresentações culturais, festas, confraterniza-
ções e correlatos, tanto em áreas públicas quanto privadas.

§ 3º Os bancos e casas lotéricas, além do cumprimento obri-
gatório das medidas impostas no art. 7º, funcionarão sob regime 
diferenciado, os quais deverão:

a) Distribuir máscaras para funcionários, terceirizados às 
suas expensas, clientes e colaboradores, 

b)  higienizar seus equipamentos (mesas, balcões, máqui-
nas de autoatendimento, canetas fixas, etc.) a cada uso pelos 
clientes, como também, oferecer aos seus usuários alternati-
vas de higienização (água/sabão e/ou álcool em gel); 

Parágrafo Segundo: Ficam suspensas todas as atividades na 
patrulha mecanizada do Município, devendo manter apenas as 
atividades de manutenção aos serviços essenciais de estradas e 
rodagens inadiáveis ao trânsito de pessoas e veículos.

Art. 9º Fica suspenso o serviço de transporte de passageiros 
por mototaxistas, ficando os mesmos autorizados a prestarem 
serviços de transporte de mercadorias e delivery.

Art. 10. A fiscalização destes atos será feita conjuntamente 
pela vigilância epidemiológica, fiscalização de posturas, fiscali-
zação sanitária, com apoio da polícia militar.

§1º Os infratores responderão por crime contra a ordem e 
saúde pública, além de multas previstas na legislação municipal.

Art. 11º Na rodovia federal que corta o município fica deter-
minada a execução de ações estatais de orientação, prevenção, 
segurança e fiscalização destinadas a conter a disseminação do 
novo Coronavírus (Covid-19).

Art. 12º Em caráter excepcional, em face do presente de-
creto de calamidade pública, ficam vedadas/interrompidos, no 
território do Município de Pugmil, a operação do serviço de 
transporte rodoviário intermunicipal de passageiros, regular e 
complementar.
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Art. 13º Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogando as disposições em contrário.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito de Pugmil/TO, 11 de maio de 2020.

DIRCINEU FRANCISCO BOLINA
Prefeito Municipal

Atos Administrativos
DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 499/2020

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-
cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Leticia Barros de Oliveira para o cargo 
em comissão de Assessor Parlamentar – AP-16, no Gabinete 
do Deputado Zé Roberto Lula, retroativamente ao dia 1º de 
maio de 2020.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 

Estado do Tocantins, aos 26 dias do mês de maio de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

PORTARIA Nº 151/2020 – DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 101, IX, da Resolução nº 343, de 8 de 
maio de 2019 e em consonância com o art. 3º do Ato da Mesa 
Diretora nº 7, de 26 de novembro de 2019, publicado no Diário 
da Assembleia nº 2942,

RESOLVE:

Art. 1º ALTERAR os níveis de remuneração dos Assessores 
Parlamentares abaixo relacionados, do Gabinete da Deputada 
Luana Ribeiro, retroativamente ao dia 1º de maio de 2020:
- Katiane dos Santos Souza - de AP-10 para AP-12;
- Luiz Antonio Carvalho Martins – de AP-11 para AP-04;

- Mairon da Silva Rocha - de AP-14 para AP-05;

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 15 dias do mês de maio de 2020.

MANOEL DIAMANTINO DE SOUZA JUNIOR
Diretor-Geral
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